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Seção IV
Dos Órgãos Específicos Singulares

Art. 14. À Diretoria de Gestão Estratégica compete:

I - definir diretrizes, objetivos e estratégias de atuação do
INCRA;

II - atuar na pesquisa e disseminação de novas práticas or-
ganizacionais que proporcionem a melhoria contínua da qualidade,
eficiência e produtividade do INCRA;

III - analisar cenários e tendências da ambiência externa e
interna que impactam o direcionamento estratégico do INCRA;

IV - promover, acompanhar e coordenar a definição de di-
retrizes estratégicas e a elaboração dos planos de curto, médio e longo
prazo das ações de reforma agrária;

V - incorporar e disseminar o pensamento estratégico mo-
derno, práticas de gestão inovadoras e bem sucedidas, interna e ex-
ternamente;

VI - acompanhar, monitorar e avaliar as informações ge-
renciais do INCRA, sistematizando-as de forma a dar suporte ao
processo decisório;

VII - assegurar que os planos de desenvolvimento de re-
cursos humanos estejam de acordo com o direcionamento estratégico
do INCRA;

VIII - promover a articulação institucional visando à es-
truturação orçamentária dos programas, ações, atividades, projetos e
operações especiais que comporão o orçamento do INCRA;

IX - propor políticas e diretrizes no âmbito do desenvol-
vimento agrário;

X - implementar, no âmbito do INCRA, as diretrizes, po-
líticas, objetivos e estratégias do Governo Federal, do Ministério do
Desenvolvimento Agrário e do Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Rural Sustentável;

XI - coordenar, supervisionar e controlar as atividades re-
lacionadas ao planejamento, desenvolvimento, implantação e manu-
tenção de redes de comunicação;

XII - identificar novas tecnologias para modernização do
órgão, bem como desenvolver sistemas para automatização de suas
atividades; e

XIII - coordenar e supervisionar as Superintendências Regio-
nais na execução das atividades relacionadas a sua área de atuação.

Art. 15. À Diretoria de Ordenamento da Estrutura Fundiária
compete:

I - coordenar, normatizar e supervisionar a regularização
fundiária das áreas sob sua responsabilidade;

II - coordenar, normatizar e supervisionar o Sistema Nacional
de Cadastro Rural, assim como promover a sua integração com outros
sistemas nacionais de cadastro de terras;

III - coordenar, normatizar e supervisionar o controle do
arrendamento e aquisição de imóveis rurais por estrangeiros;

IV - promover estudos e diagnósticos sobre a estrutura fun-
diária nacional, mercados de terras, sistemas de produção e cadeias
produtivas;

V - gerenciar o ordenamento territorial do País;

VI - promover estudos para elaboração e revisão do zo-
neamento agrário e definição de índices técnicos agropecuários para a
classificação da produtividade de imóveis rurais;

VII - promover a fiscalização de imóveis rurais quanto ao
seu uso e exploração agropecuária;

VIII - coordenar e supervisionar as Superintendências Regio-
nais na execução das atividades relacionadas a sua área de atuação; e

IX - propor normas gerais e coordenar a execução das ati-
vidades de identificação, reconhecimento, delimitação, demarcação e
titulação das terras ocupadas pelos remanescentes das comunidades
dos quilombos.

Art. 16. À Diretoria de Obtenção de Terras e Implantação de
Projetos de Assentamento compete:

I - coordenar, normatizar e supervisionar as atividades de
aquisição, desapropriação e incorporação ao patrimônio do INCRA
das terras necessárias às suas finalidades;

II - desenvolver e monitorar mecanismos de obtenção de
terras;

III - coordenar, normatizar e supervisionar a discriminação, a
arrecadação e a incorporação ao patrimônio público de terras de-
volutas federais;

IV - normatizar, coordenar e supervisionar as atividades de
seleção de famílias, promoção do acesso à terra e criação de projetos
de reforma agrária;

V - normatizar, coordenar e supervisionar as atividades re-
lativas ao aproveitamento sustentável do meio-ambiente e dos re-
cursos naturais nos projetos de assentamento;

VI - apoiar as Superintendências Regionais na identificação
de prioridades para a reforma agrária e na solução de conflitos em
áreas de tensão social; e

VII - coordenar e supervisionar as Superintendências Regio-
nais na execução das atividades relacionadas a sua área de atuação.

Art. 17. À Diretoria de Desenvolvimento de Projetos de
Assentamento compete:

I - normatizar, coordenar e supervisionar as atividades de
elaboração dos projetos de desenvolvimento e recuperação dos pro-
jetos de reforma agrária e serviços topográficos;

II - normatizar, coordenar e supervisionar as atividades de
implantação de infra-estrutura física nos projetos de reforma agrária;

III - normatizar, coordenar e supervisionar as atividades de
concessão de créditos e de assessoria técnica, social e ambiental nos
projetos de assentamento;

IV - desenvolver, acompanhar e supervisionar projetos re-
lativos à educação do campo e cidadania;

V - apresentar e discutir estratégias junto às diversas esferas
governamentais, de modo a integrar as políticas e ações do INCRA,
objetivando a consolidação do Programa de Reforma Agrária;

VI - elaborar diagnósticos visando à implantação de alter-
nativas de sustentabilidade econômica e social;

VII - apoiar as Superintendências Regionais na integração e
institucionalização de cooperação e parcerias entre o INCRA, Es-
tados, Municípios e entidades não-governamentais inseridas no pro-
cesso de implementação da reforma agrária;

VIII - prestar suporte à integração das políticas de agricultura
familiar e de reforma agrária;

IX - coordenar, normatizar e supervisionar a titulação de
imóveis; e

X - coordenar e supervisionar as Superintendências Regio-
nais na execução das atividades relacionadas a sua área de atuação.

Seção V
Dos Órgãos Descentralizados

Art. 18. Às Superintendências Regionais compete coordenar
e executar as atividades de suas respectivas unidades, na área de sua
atuação, definidas no regimento interno do INCRA.

Art. 19. Às Unidades Avançadas compete a execução das
atividades finalísticas e outras específicas definidas no regimento
interno do INCRA.

CAPÍTULO VI
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES

Seção I
Do Presidente

Art. 20. Ao Presidente incumbe:

I - representar o INCRA, ativa e passivamente, em juízo, por
meio de procuradores, ou fora dele, na qualidade de seu principal
responsável;

II - dirigir, orientar e coordenar o funcionamento geral do
INCRA, zelando pelo fiel cumprimento da política geral traçada e dos
planos, programas e projetos da Autarquia;

III - convocar, quando necessário, as reuniões do Conselho
Diretor e presidi-las;

IV - firmar, em nome do INCRA, contratos, convênios, acor-
dos, ajustes e outros instrumentos similares, bem assim documentos
de titulação de imóveis;

V - aprovar projetos de reforma agrária e de colonização;

VI - praticar todos os atos pertinentes à administração or-
çamentária, financeira, contábil, de recursos humanos, de patrimônio,
de material e de serviços gerais, na forma da legislação em vigor, e
determinar auditorias e verificações periódicas nessas áreas;

VII - estabelecer normas regulamentares e praticar os demais
atos pertinentes à organização e ao funcionamento do INCRA, nos
termos do regimento interno; e

VIII - delegar competência aos Diretores, Diretores de Pro-
gramas, Chefe de Gabinete e Procurador-Chefe para a prática de atos
pertinentes às respectivas áreas de atuação.

Seção II
Dos demais Dirigentes

Art. 21. Aos Diretores, ao Chefe de Gabinete, ao Procurador-
Chefe, ao Auditor-Chefe, aos Superintendentes Regionais e aos de-
mais dirigentes, incumbe planejar, dirigir, coordenar e orientar a exe-
cução das atividades das respectivas Unidades e exercer outras atri-
buições que lhes forem cometidas pelo Presidente do INCRA.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 22. Os órgãos descentralizados ficam sujeitos à orien-
tação técnica e normativa das Diretorias, da Procuradoria Federal
Especializada e da Auditoria.

Art. 23. As normas de organização e funcionamento dos
órgãos e unidades integrantes da Estrutura Regimental do INCRA
serão estabelecidas no regimento interno.

Art. 24. Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na apli-
cação da presente Estrutura Regimental serão dirimidos pelo Pre-
sidente do INCRA, ad referendum do Ministro de Estado do De-
senvolvimento Agrário.
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ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRATIFI-
CADAS DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA.

UNIDADE CARGO/
FUNÇÃO

Nº

DENOMINAÇÃO
CARGO/FUNÇÃO

DAS/
FG

1 Presidente 101.6
2 Diretor de Programa 101.5
5 Assessor 102.4
2 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

GABINETE 1 Chefe 101.4
3 Assistente 102.2
3 Assistente Técnico 102.1

Coordenação 2 Coordenador 101.3
Divisão 4 Chefe 101.2

4 Assistente Técnico 102.1

ASSESSORIA DE
COMUNICAÇÃO SO-
CIAL

1 Chefe de Assessoria 101.4

1 Assistente 102.2

AUDITORIA INTER-
NA

1 Auditor-Chefe 101.4

1 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

PROCURADORIA
FEDERAL ESPE-
CIALIZADA

1 Procurador-Chefe 101.5

1 Subprocurador-Federal 101.4
7 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

Divisão 2 Chefe 101.2
2 Assistente Técnico 102.1
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Coordenação-Geral
Agrária

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral
Tr a b a l h i s t a

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de
Assuntos Jurídicos Ad-
ministrativos

1 Coordenador-Geral 101.4

1 Assistente 102.2
1 Assistente Técnico 102.1

DIRETORIA DE
GESTÃO ADMINIS-
T R AT I VA 

1 Diretor 101.5

2 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de
Desenvolvimento Hu-
mano

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 4 Chefe 101.2
Serviço 4 Chefe 101.1

5 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de
Administração e Servi-
ços Gerais

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 4 Chefe 101.2
Serviço 4 Chefe 101.1

5 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de
Orçamento e Finanças

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 3 Chefe 101.2
Serviço 1 Chefe 101.1

4 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de
Contabilidade

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 3 Chefe 101.2
4 Assistente Técnico 102.1

DIRETORIA DE
GESTÃO ESTRATÉ-
GICA

1 Diretor 101.5

2 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de
Planejamento Estraté-
gico

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 2 Chefe 101.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de
Monitoramento e Ava-
liação da Gestão

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 2 Chefe 101.2
1 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de
Tecnologia e Gestão
da Informação

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 3 Chefe 101.2
1 Assistente Técnico 102.1

DIRETORIA DE
O R D E N A M E N TO
DA ESTRUTURA
FUNDIÁRIA

1 Diretor 101.5

2 Assistente 102.2
2 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de
Cadastro Rural

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 2 Chefe 101.2
3 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de
Cartografia

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 2 Chefe 101.2

3 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de
Regularização Fundiá-
ria

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 2 Chefe 101.2

3 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de
Regularização de Ter-
ritórios Quilombolas

1 Coordenador-Geral 101.4

2 Assistente Técnico 102.1

DIRETORIA DE OB-
TENÇÃO DE TER-
RAS E IMPLANTA-
ÇÃO DE PROJE-
TOS DE ASSENTA-
M E N TO 

1 Diretor 101.5

2 Assistente 102.2

2 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de
Obtenção de Terras

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 2 Chefe 101.2

3 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de
Implantação

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 2 Chefe 101.2

3 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de
Meio Ambiente e Re-
cursos Naturais

1 Coordenador-Geral 101.4

2 Chefe de Divisão 101.2

3 Assistente Técnico 102.1

DIRETORIA DE
D E S E N VO LV I M E N -
TO DE PROJETOS
DE ASSENTAMEN-
TO 

1 Diretor 101.5

2 Assistente 102.2

2 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de
Infra-Estrutura

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 2 Chefe 101.2

3 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de
Desenvolvimento de
Assentamentos

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 2 Chefe 101.2

3 Assistente Técnico 102.1

Coordenação-Geral de
Educação do Campo e
Cidadania

1 Coordenador-Geral 101.4

Divisão 2 Chefe 101.2

3 Assistente Técnico 102.1

SUPERINTENDÊN-
CIAS REGIONAIS

30 Superintendente Regional 101.4

30 Assistente 102.2

90 Assistente Técnico 102.1

58 FG-1

Divisão 120 Chefe 101.2

Serviço 123 Chefe 101.1

Procuradoria Regional 30 Chefe 101.2

30 Assistente Técnico 102.1

UNIDADES AVAN-
ÇADAS

45 Chefe 101.1
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b) QUADRO RESUMO DE CUSTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES GRA-
TIFICADAS DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA.

CÓDIGO DAS
UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

QTDE. VA L O R
TO TA L 

QTDE. VA L O R
TO TA L 

DAS 101.6 6,15 1 6,15 1 6,15
DAS 101.5 5,16 8 41,28 8 41,28
DAS 101.4 3,98 50 199,00 54 214,92
DAS 101.3 1,28 7 8,96 2 2,56
DAS 101.2 1,14 136 155,04 195 222,30
DAS 101.1 1,00 70 70,00 177 177,00

DAS 102.4 3,98 4 15,92 5 19,90
DAS 102.2 1,14 59 67,26 57 64,98
DAS 102.1 1,00 362 362,00 198 198,00

SUBTOTAL 1 697 925,61 697 947,09

FG-1 0,20 58 11 , 6 0 58 11 , 6 0

SUBTOTAL 2 58 11 , 6 0 58 11 , 6 0 

TOTAL (1+2) 755 937,21 755 958,69

ANEXO III

REMANEJAMENTO DE CARGOS EM COMISSÃO

CÓDIGO DAS-
UNITÁRIO

DA SEGES/MP P/ O INCRA
(a)

DO INCRA P/ A SEGES/MP
(b)

QTDE. VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL

DAS 101.4 3,98 4 15,92 - -

DAS 101.3 1,28 - - 5 6,40

DAS 101.2 1,14 59 67,26 - -

DAS 101.1 1,00 107 107,00 - -

- -

DAS 102.4 3,98 1 3,98 - -

DAS 102.2 1,14 - - 2 2,28

DAS 102.1 1,00 - - 164 164,00

TO TA L 171 194,16 171 172,68

SALDO DO REMANEJAMENTO (a - b) 0 21,48

<!ID326992-0> DECRETO No- 5.736, DE 27 DE MARÇO DE 2006

Promulga o Acordo entre o Governo da Re-
pública Federativa do Brasil e o Governo da
República Francesa relativo ao Emprego As-
salariado dos Familiares dos Agentes das
Missões Oficiais de cada Estado no Outro,
celebrado em Paris, em 28 de maio de 1996.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Governo da República Federativa do Bra-
sil e o Governo da República Francesa celebraram em Paris, em 28 de
maio de 1996, um Acordo relativo ao Emprego Assalariado dos Fa-
miliares dos Agentes das Missões Oficiais de cada Estado no Outro;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou esse Acor-
do por meio do Decreto Legislativo no 26, de 7 de maio de 1997;

Considerando que o Acordo entrou em vigor internacional em
1o de novembro de 2003, nos termos do parágrafo 1 de seu Artigo XVI;

D E C R E T A :

Art. 1o O Acordo entre o Governo da República Federativa
do Brasil e o Governo da República Francesa relativo ao Emprego
Assalariado dos Familiares dos Agentes das Missões Oficiais de cada
Estado no Outro, celebrado em Paris, em 28 de maio de 1996, apenso
por cópia ao presente Decreto, será executado e cumprido tão in-
teiramente como nele se contém.

Art. 2o São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo ou
que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição, acarretem en-
cargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de março de 2006; 185o da Independência e 118o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Celso Luiz Nunes Amorim

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA FRANCESA RE-
LATIVO AO EMPREGO ASSALARIADO DOS FAMILIARES
DOS AGENTES DAS MISSÕES OFICIAIS DE CADA ESTADO
NO OUTRO

O Governo da República Federativa do Brasil
e
O Governo da República Francesa,

Considerando o estágio particularmente elevado de enten-
dimento e compreensão existente entre os dois países; e

No intuito de estabelecer novos mecanismos para fortale-
cimento das suas relações diplomáticas,

Acordam o seguinte:

ARTIGO I

Os dependentes dos funcionários de cada um dos Estados,
servindo em uma Missão oficial de seu Governo no outro Estado no
qual não reside de forma permanente são autorizados a exercer uma
atividade remunerada nesse país, desde que preencham os requisitos

legislativos e regulamentares exigidas para o exercício de sua pro-
fissão, salvo se houver motivos de ordem pública e de segurança
nacional.

ARTIGO II

Para efeito do presente Acordo entende-se:

- por “Missões oficiais”, as Missões diplomáticas regidas
pela Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas, de 18 de abril
de 1961; as Repartições Consulares regidas pela Convenção de Viena
sobre Relações Consulares, de 24 de abril de 1963; e as representações
permanentes de cada um dos Estados junto às Organizações inter-
nacionais que concluíram um Acordo de Sede com o outro Estado;

- por “Agentes”, os membros dessas Missões oficiais, na-
cionais do Estado acreditante e que possuam o documento especial de
permanência concedido pelo Ministério das Relações Exteriores bra-
sileiro ou pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros francês;

- por “Dependentes”:

a) o cônjuge;
b) os filhos dependentes deficientes físicos ou mentais sol-

teiros;
c) os filhos dependentes solteiros com menos de 21 anos.

ARTIGO III

No caso de os dependentes desejarem ter um emprego re-
munerado no Brasil ou na França, um pedido oficial deverá ser
apresentado, em cada caso, pela Embaixada da República Federativa
do Brasil na França ao Protocolo do Ministério dos Negócios Es-
trangeiros ou pela Embaixada da República Francesa no Brasil, ao
Cerimonial do Ministério das Relações Exteriores.

ARTIGO IV

O pedido deverá indicar a identidade do postulante, assim
como a natureza do emprego assalariado solicitado. Após haver ve-
rificado se a pessoa atende às condições deste Acordo e satisfaz as
formalidades necessárias, os referidos Ministérios deverão comunicar
à Embaixada correspondente, no menor prazo possível, se o de-
pendente está autorizado a ocupar o emprego solicitado. Nos 3 (três)
meses seguintes à data do recebimento da autorização para o em-
prego, a Embaixada fornecerá ao referido Ministério a prova de que
tanto o empregador como o empregado estão de acordo com as
obrigações que lhes impõe a legislação previdenciária do Estado de
residência.

ARTIGO V

Os Estados concordam, na base da reciprocidade, em au-
torizar os respectivos dependentes dos agentes de uma Missão oficial
de um Estado no outro Estado a ocupar, neste último, qualquer em-
prego apropriado, com a condição de que possuam os diplomas e
qualificações profissionais correspondentes ao emprego solicitado. Os
dispositivos do presente Acordo não poderão ser interpretados como
reconhecimento, pela outra Parte, de diplomas com o objetivo de
exercer uma profissão.

ARTIGO VI

Nos casos de profissões cujo acesso esteja condicionado a
uma regulamentação específica o dependente não estará dispensado
de cumpri-la.

ARTIGO VII

No que diz respeito aos dependentes que obtiveram auto-
rização para exercer uma atividade remunerada em virtude do pre-
sente Acordo e que sejam beneficiários das imunidades de jurisdição
em matéria civil e administrativa, de acordo com os Artigos 31 e 37
da Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas, o Estado acre-
ditante renunciará a essa imunidade para todas as questões relativas à
atividade do dependente. Em tais casos, o Estado acreditante re-
nunciará, também, à imunidade de execução de sentenças, para a qual
uma renúncia específica será necessária.

ARTIGO VIII

No caso de uma pessoa que se beneficie da imunidade de
jurisdição pela aplicação da Convenção de Viena sobre Relações
Diplomáticas ser acusada de ter cometido uma infração penal em
relação com sua atividade, a imunidade de jurisdição penal será
suspensa pelo Estado acreditante caso o Estado acreditado o solicite e
se o Estado acreditante julgar que a suspensão dessa imunidade não é
contrária a seus interesses essenciais.

ARTIGO IX

Todo processo judicial deve ser conduzido sem que se fira a
inviolabilidade da pessoa ou da casa.

ARTIGO X

A renúncia à imunidade de jurisdição penal não será in-
terpretada como uma renúncia à imunidade de execução da sentença,
para a qual uma renúncia distinta será solicitada. O Estado acreditante
levará em consideração um tal pedido de renúncia.

ARTIGO XI

Os dependentes autorizados a ocupar um emprego assala-
riado deixam de beneficiar-se dos privilégios aduaneiros previstos
pelos Artigos 36 e 37 da Convenção de Viena sobre Relações Di-
plomáticas e do Artigo 50 da Convenção de Viena sobre Relações
Consulares.

ARTIGO XII

Um dependente que assuma um emprego será submetido ao
regime previdenciário em vigor no Estado de residência.

ARTIGO XIII

A pessoa autorizada a ocupar um emprego em virtude do
presente Acordo fica isenta de qualquer obrigação prevista pelas leis
e regulamentos do Estado de residência relativos ao registro de es-
trangeiros e à autorização de permanência.

ARTIGO XIV

A autorização para ocupar um emprego, prevista pelo pre-
sente Acordo, concedida a um dependente de um agente, cessa na
data do término das funções deste ou, se for o caso, a partir do
momento em que o beneficiário deixe de ter a qualidade de de-
pendente.

ARTIGO XV

As pessoas autorizadas a ocupar um emprego assalariado, no
âmbito do presente Acordo, podem remeter para o exterior os seus
salários e outras formas de remuneração nas condições previstas para
trabalhadores estrangeiros pela legislação do Estado de residência.
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